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Eu,_______________________________________________________,
sob o C.P.F. nº________________________,Carteira de Identidade
nº_________________________, Natural
do_________________________, com inscrição no PIS/PA-
SEPnº___________________________, Estado Ci-
vil________________________, residente no endere-
ço:___________________________________________________, Bair-
ro _______________________, Cidade ________________________,
Estado ________________________________, C.E.P. nº
_________________, Telefone nº ( )______________________, Celu-
lar nº ( )_________________________, e-
mail:_________________________________________________, ve-
nho requerer junto a Comissão Mista a análise de meu pedido de:

( ) reintegração e/ou
( ) reinclusão nos quadros da Pasta (órgão)
__________________________________________________________,
cargo/patente anteriormente ocupado
___________________________________, Id. Funcional
nº_________________, face a minha demissão ocorrida através do
Processo
nº__________________________.

( ) Neste ato representado por
__________________________________________________________,
sob o C.P.F. nº_____________________________, Carteira de Iden-
tidade nº _______________________________, residente à
_____________________________________________________, con-
forme Procuração datada de / / . (No caso de Procurador)

Na oportunidade, apresento a fundamentação escrita que comprova a
existência de fato novo após a ocorrência da perda do cargo, a seguir
expos-
to:_______________________________________________________.

Declaro que estou apresentando neste ato, os documentos abaixo as-
sinalados, em formato PDF (Portable Document Format) e anexos ao
presente Requerimento:

( ) Cópia da Carteira de Identidade do requerente e de quem o re-
presente (Inciso I,art. 3º da Resolução Conjunta);
( ) Cópia do documento do C.P.F. do requerente e de quem o re-
presente (Inciso I,art. 3º da Resolução Conjunta);

( ) Cópia do Comprovante de Residência do requerente e de quem o
represente(Inciso I, art. 3º da Resolução Conjunta);

( ) Termo de Renúncia, contendo manifestação livre e consciente de
abdicação ao computo de tempo de serviço e quaisquer efeitos finan-
ceiros (Anexo II da Resolução Conjunta), devidamente assinado pelo
requerente (Inciso VII, art. 5º da Resolução Conjunta);
( ) Cópia da Procuração na qual conceda poderes a outrem a repre-
sentar o requerente, se houver (Inciso I, art. 3º da Resolução Con-
junta);

( ) Cópia da sentença judicial absolutória com fundamentos nos ar-
tigos 386, 397 ou 415 do Código de Processo Penal e/ou art. 439, do
Código de Processo Penal Militar, ou sentença de impronúncia com
base no art. 414 do Código de Processo Penal, quando houver, em
prazo não superior a 10 (dez) anos (Inciso VI, art. 5º da Resolução
Conjunta);

( ) Certidão de feitos judiciais do requerente junto aos distribuidores
criminais, expedida há menos de 30 (trinta) dias em nome do reque-
rente (Inciso IX, art. 5º da Resolução Conjunta);
( ) Certidão de feitos judiciais de objeto e pé, em havendo registro de
processo assinalado pelo distribuidor, expedida há menos de 30 (trin-
ta) dias em nome do requerente (Inciso X, art. 5º da Resolução Con-
junta);

( ) Cópia da Consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis
por Ato deImprobidade Administrativa e Inelegibilidade em nome do
requerente (Inciso XII, art. 5º da Resolução Conjunta);

( ) Cópia da decisão judicial de reintegração, informando se teve de-
cisão colegiada ou não em nome do requerente (§ 2º, Art. 5º da Re-
solução Conjunta);
() Outros.Especificar:________________________________________

Declaro também, não haver ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos da
decisão administrativa que guarde relação com o objeto tratado, res-
salvados os casos de vícios intrínsecos ao ato administrativo sancio-
natório capazes de gerar nulidade absoluta do processo.

Considerando ainda, que o presente requerimento está fundado em
fatos novos,
desconhecidos à época da decisão e que guardem pertinência com o
objeto do ato administrativo sancionatório a ser impugnado, no qual
peço a essa Comissão Mista, análise e deferimento.

Rio de Janeiro, de de 20 .

NOME

ANEXAR JUNTO AO REQUERIMENTO, OS DOCUMENTOS QUE
COMPROVEM A REVISÃO ADMINISTRATIVA.

. ANEXO II

TERMO DE RENÚNCIA - COMISSÃO MISTA

(Resolução Conjunta SECC/SEAP/SEDEC/SEPM/SEPOL/DEGASE
nº 01, De 28 DE ABRIL DE 2023)

_________________________________________________, brasileiro,
estado
civil, profissão, portador da Carteira de Identidade n.º
_______________, e do CPF/MF sob n.º __________________, resi-
dente e domiciliado na
__________________________________________________________,
Bairro_____________,Município______________,Estado
_________________, C.E.P.________________, Telefones: celular (
)_______________ e fixo ( )_______________ e-
mail______________________________, denominado apenas RE-
QUERENTE, em caso de eventual pronunciamento favorável ao meu
retorno aos quadros do órgão de origem os efeitos serão prospecti-
vos, razão pela qual RENUNCIO os seguintes direitos: (i) tempo re-
troativo relativo ao período em que permaneceu excluído do serviço
ativo, para todos os fins; (ii) verbas salariais retroativas ou indeniza-
ções de qualquer natureza; (iii) à promoção e/ou à matrícula em cur-
sos em ressarcimento de preterição; ainda me comprometo a não
mais deduzir em face do Estado qualquer pretensão relativa ao re-
torno ao serviço ativo no órgão de origem e aos fatos que o ense-
jaram, dando plena quitação ao Estado.

Rio de Janeiro, de de .

________________________________________________
REQUERENTE

_______________________________________________
REPRESENTANTE (SE FOR O CASO)
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